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DECISÃO CAI Nº 07/2022

Decisão do Comitê de Acesso à Informação - CAI referente ao recurso nº 202229827 decorrente do Pedido de
Acesso à Informação nº 202217742, enviado à Polícia Civil - PCPE em 06/04/2022.

 

RELATÓRIO

PEDIDO Nº 202217742 em 01/03/2022:

“a) CONSISTENTE em saber os nomes completos, nomes dos cargos atualmente titularizados, matrículas, datas
das nomeações, datas das posses e dos exercícios dos cargos estaduais nos quais estão atualmente titularizando,
todas as suas correlatas lotações, com os correlatos endereços dos prédios estaduais, inclusive os atuais
endereços funcionais completos nos quais podem ser encontrados, com a declinação expressa dos correlatos
horários de expedientes, bem como das funções e/ou cargos comissionados titularizados pelos agentes públicos
estaduais:

a) Nehmias Falcão (vinculado(a) à PCPE/SDS);

b) Darlson Macedo (vinculado(a) à PCPE/SDS);

c) Simone Aguiar (vinculado(a) à PCPE/SDS);

d) Isaías Novaes (vinculado(a) à PCPE/SDS).

e) Germano Cunha Bezerra (vinculado(a) à PCPE/SDS).

b) DESDE O INGRESSO nos quadros estaduais, pelos cargos efetivos atualmente titularizados, até a data da
prestação das informações por certidão ou outro qualquer ato administrativo com todas as informações
requestadas."

 

DECISÃO AUTORIDADE ADMINISTRATIVA em 24/03/2022:

Cumprimentando-o inicialmente, de ordem do Sr. Chefe de Polícia, em resposta ao Pedido da Acesso à Informação
Protocolo n°202217742 (17742/2022), Ofício Ouv.17742/2022, encaminho a V. Sa. as informações abaixo. Quanto
às demais informações solicitadas, estas poderão ser obtidas através de consulta à versão eletrônica do Diário
Oficial do Estado de Pernambuco, constante no site cepe.com.br

 

Item a - NEHEMIAS FALCÃO DE OLIVEIRA SOBRINHO: Delegado de Polícia, matrícula nº 191.776-5; Ofício Nº 21,
datado de 28/04/1998, Emissor: Divisão de Direitos e Deveres - DA/DEP, comunica que o prontuariado tomou
posse em 24.04.1998; Endereço funcional atual: Rua da Aurora, 405 - Boa Vista - Recife/PE - CEP:50.050-000.
Horário de expediente: 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14
horas.

 

Item b - DARLSON FREIRE DE MACEDO: Delegado de Polícia, matrícula nº 196.486-0; Comunicação Interna nº 5,
datado de 04/09/1998, Emissor: Divisão de Direitos e Deveres - DA/DEP, comunica que o prontuariado tomou
posse em 03.09.1998; Endereço funcional atual: Rua da Aurora, 405 - Boa Vista - Recife/PE -  CEP:50.050-000.
Horário de expediente: 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14
horas.

 

Item c - SIMONE DE AGUIAR CUNHA MARQUES: Delegada de Polícia, matrícula nº 272.572-0; Comunicação de
Posse nº 119, datado de 28/08/2008, Emissor: Secretaria de Administração - SAD, consta que a prontuariada
tomou posse no cargo para o qual foi nomeada em 28.08.08, de acordo com o Ato nº 2537, de 25.08.08.Endereço



27/05/2022 15:35 SEI/GOVPE - 24687922 - SCGE - Relatório

https://sei.pe.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=29077145&infra_siste… 2/11

funcional atual: Esta informação não será fornecida com base no art. 3°, parágrafo 2°, inc. V, combinado com os
incisos II e IV do artigo 29, do Decreto Estadual nº38.787, de 30 de outubro de 2012, visto que o fornecimento dos
dados será prejudicial à atividade de inteligência, exercida no prédio da Diretoria de Inteligência - DINTEL- da
Polícia Civil de Pernambuco, onde labora a servidora.

Horário de expediente: 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14
horas.

 

Item d - IZAIAS ANTÔNIO NOVAES GONÇALVES: Delegado de Polícia, matrícula nº 272.550-9; Comunicação de
Posse Nº 102, datado de 28/08/2008, Emissor: Secretaria de Administração - SAD, consta que o prontuariado
tomou posse no cargo para o qual foi nomeado em 28.08.08, de acordo com o Ato nº 2537, de 25.08.08 Endereço
funcional atual: Esta informação não será fornecida com base no art. 3°, parágrafo 2°, inc. V, combinado com os
incisos II e IV do artigo 29, do Decreto Estadual nº38.787, de 30 de outubro de 2012, visto que o fornecimento
dos dados será prejudicial à atividade de inteligência, exercida no prédio do Laboratório de Tecnologia Contra
a Lavagem de Dinheiro - LAB/LD - da Polícia Civil de Pernambuco, onde labora o servidor. Horário de
expediente: 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14 horas.

 

Item e - GERMANO CUNHA BEZERRA: Delegado de Polícia, matrícula nº 272.597-5; Comunicação de Posse Nº
93, datado de 28/08/2008, Emissor: Secretaria de Administração - SAD, consta que o prontuariado tomou
posse no cargo para o qual foi nomeado em 28.08.08, de acordo com o Ato nº 2537, de 25.08.08. Endereço
funcional atual: Assistência Policial do TJPE, localizado no térreo do Palácio da Justiça de Pernambuco -
Logradouro: Praça da República, s/n - Santo Antônio - Recife/PE: CEP: 50.010-040. Horário de expediente: 8 às
18 horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14 horas.?

 

1º RECURSO Nº 202226498 em 25/03/2022:

1. O acesso às informações pretendidas foi parcialmente negado. Sem nenhuma motivação na parte que será
objeto deste RI.

2. Apesar de existirem outras omissões na resposta assim vazada:

"Recife, 24 de março de 2022.

Prezado Senhor, 

Esta Ouvidoria da Secretaria de Defesa Social - SDS transcreve abaixo a resposta parcial ao vosso Pedido de
Acesso à Informação registrado sob o nº 202217742, encaminhado pela Autoridade Administrativa da LAI junto à
PCPE, Bel. Nelson Souto de Araújo Filho:

?Cumprimentando-o inicialmente, de ordem do Sr. Chefe de Polícia, em resposta ao

Pedido da Acesso à Informação Protocolo n°202217742 (17742/2022), Ofício

Ouv.17742/2022, encaminho a V. Sa. as informações abaixo. Quanto às demais

informações solicitadas, estas poderão ser obtidas através de consulta à versão

eletrônica do Diário Oficial do Estado de Pernambuco, constante no site cepe.com.br.

 

Item a - NEHEMIAS FALCÃO DE OLIVEIRA SOBRINHO: Delegado de Polícia, matrícula nº 191.776-5; Ofício Nº 21,
datado de 28/04/1998, Emissor: Divisão de Direitos e Deveres - DA/DEP, comunica que o prontuariado tomou
posse em 24.04.1998;

Endereço funcional atual: Rua da Aurora, 405 - Boa Vista - Recife/PE - CEP:50.050-000.

Horário de expediente: 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14
horas.

 

Item b - DARLSON FREIRE DE MACEDO: Delegado de Polícia, matrícula nº 196.486-0;

Comunicação Interna nº 5, datado de 04/09/1998, Emissor: Divisão de Direitos e Deveres - DA/DEP, comunica que
o prontuariado tomou posse em 03.09.1998;
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Endereço funcional atual: Rua da Aurora, 405 - Boa Vista - Recife/PE - CEP:50.050-000.

Horário de expediente: 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14
horas.

 

Item c - SIMONE DE AGUIAR CUNHA MARQUES: Delegada de Polícia, matrícula nº 272.572-0; Comunicação de
Posse nº 119, datado de 28/08/2008, Emissor: Secretaria de Administração - SAD, consta que a prontuariada
tomou posse no cargo para o qual foi nomeada em 28.08.08, de acordo com o Ato nº 2537, de 25.08.08.

Endereço funcional atual: Esta informação não será fornecida com base no art. 3°,

parágrafo 2°, inc. V, combinado com os incisos II e IV do artigo 29, do Decreto Estadual nº38.787, de 30 de
outubro de 2012, visto que o fornecimento dos dados será prejudicial à atividade de inteligência, exercida no
prédio da Diretoria de Inteligência - DINTEL- da Polícia Civil de Pernambuco, onde labora a servidora.

Horário de expediente: 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14
horas.

 

Item d - IZAIAS ANTÔNIO NOVAES GONÇALVES: Delegado de Polícia, matrícula nº 272.550-9;

Comunicação de Posse Nº 102, datado de 28/08/2008, Emissor: Secretaria de

Administração - SAD, consta que o prontuariado tomou posse no cargo para o qual foi nomeado em 28.08.08, de
acordo com o Ato nº 2537, de 25.08.08

Endereço funcional atual: Esta informação não será fornecida com base no art. 3°,

parágrafo 2°, inc. V, combinado com os incisos II e IV do artigo 29, do Decreto Estadual nº38.787, de 30 de
outubro de 2012, visto que o fornecimento dos dados será prejudicial à atividade de inteligência, exercida no
prédio do Laboratório de Tecnologia Contra a Lavagem de Dinheiro - LAB/LD - da Polícia Civil de Pernambuco,
onde labora o servidor.

Horário de expediente: 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14
horas.

 

Item e - GERMANO CUNHA BEZERRA: Delegado de Polícia, matrícula nº 272.597-5;

Comunicação de Posse Nº 93, datado de 28/08/2008, Emissor: Secretaria de

Administração - SAD, consta que o prontuariado tomou posse no cargo para o qual foi nomeado em 28.08.08, de
acordo com o Ato nº 2537, de 25.08.08

Endereço funcional atual: Assistência Policial do TJPE, localizado no térreo do Palácio da Justiça de Pernambuco -
Logradouro: Praça da República, s/n - Santo Antônio - Recife/PE: CEP: 50.010-040.

Horário de expediente: 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14
horas. ?

Informamos que se o acesso à informação tiver sido negado ou as razões da negativa não tiverem sido
informadas, o requerente poderá interpor recurso contra a decisão à Autoridade Hierarquicamente Superior da
LAI na PCPE, Belª Simone Marques Aguiar, no prazo de 10 dias a contar da data do encaminhamento da resposta.
Link abaixo:

http://200.238.112.13:8080/ModuloCidadao/login_cidadao.xhtml;jsessionid=1B96116A36F733AC2C2B9ABEE24B41

4E

Por oportuno, agradecemos sua participação na melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo Governo de
Pernambuco, apresentando sua manifestação e colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento que se
faça necessário.

Atenciosamente,

Jost Paulo Reis e Silva

Ouvidor da Secretaria de Defesa Social"
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3. O recorrente interpõe este 1° RI apenas no que pertine à omissão referente ao histórico lotacional- constante
do item "b" do PAI de origem ( (...) b) DESDE O INGRESSO nos quadros estaduais, pelos cargos efetivos
atualmente titularizados, até a data da prestação das informações por certidão ou outro qualquer

ato administrativo com todas as informações requestadas.)- de:

a) Nehmias Falcão (vinculado(a) à PCPE/SDS);

b) Darlson Macedo (vinculado(a) à PCPE/SDS);

c) Simone Aguiar (vinculado(a) à PCPE/SDS);

d) Isaías Novaes (vinculado(a) à PCPE/SDS).

e) Germano Cunha Bezerra (vinculado(a) à PCPE/SDS).

4. Exatamente como constou do item "a" do PAI de origem ( (...) todas as suas correlatas lotações (...)).

5. Isso posto, REQUER:

a) o recebimento e conhecimento recursal;

b) o direito da autoridade recorrida exercer o o seu juízo de retratação e corrigir a omissão;

c) mas, caso não exerça o dito juízo, PUGNA PELO PROVIMENTO RECURSAL para, anulando ou reformando a
decisão recorrida, CONCEDER pleno e integral acesso às informações pretendidas na parte recorrida constante do
objeto recursal.

 

DECISÃO 1º RECURSO em 04/04/2022 :

“Chegou ao meu conhecimento, na condição de Autoridade Hierarquicamente Superior, o recurso interposto pelo
Sr. Telmo Bernardes, sob o protocolo nº 202226498, o qual solicita acesso aos dados de vários servidores
integrantes da PCPE.

A resposta inicial, disponibilizada pela Autoridade Administrativa da LAI junto à PCPE, repassou as informações de
alguns dos servidores, e apontou, acertadamente, o site ao qual o solicitante poderá acessar as demais
informações. Devemos destacar que a vida funcional dos servidores estaduais, desde a sua lotação inicial até os
dias de hoje, consta no Diário Oficial do Estado, cujo acesso é totalmente liberado através do site
diariooficial.cepe.com.br/diariooficialweb/#/home?diario=MQ%3D%3D

Aliás, o site ainda permite que se coloquem filtros para facilitar o acesso e a busca dos dados solicitados.

Por fim, cabe ao Estado, entre outras obrigações, orientar seus cidadãos como obter a informação desejada,
conforme determina o artigo 7º, inciso I:

Art. 7o O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser
encontrada ou obtida a informação almejada

No caso em tela, verifico que restou demonstrado claramente qual site e o procedimento a ser adotado pelo
interessado para obter as informações desejadas.”

 

2º RECURSO Nº 202229827 em 06/04/2022:

1. O PAI de origem foi assim vazado (202217742):

"Formulo PAI: a) CONSISTENTE em saber os nomes completos, nomes dos cargos atualmente titularizados,
matrículas, datas das nomeações, datas das posses e dos exercícios dos cargos estaduais nos quais estão
atualmente titularizando, todas as suas correlatas lotações, com os correlatos endereços dos prédios estaduais,
inclusive os atuais endereços funcionais completos nos quais podem ser encontrados, com a declinação expressa
dos correlatos horários de expedientes, bem como das funções e/ou cargos comissionados titularizados pelos
agentes públicos estaduais: a) Nehmias Falcão (vinculado(a) à PCPE/SDS); b) Darlson Macedo (vinculado(a) à
PCPE/SDS); c) Simone Aguiar (vinculado(a) à PCPE/SDS); d) Isaías Novaes (vinculado(a) à PCPE/SDS). e) Germano
Cunha Bezerra (vinculado(a) à PCPE/SDS). b) DESDE O INGRESSO nos quadros estaduais, pelos cargos efetivos
atualmente titularizados, até a data da prestação das informações por certidão ou outro qualquer ato
administrativo com todas as informações requestadas. São os pedidos." (grifo nossos)

2. Da resposta estatal foi interposto 2 ° RI que assim foi vazado (202226498):
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"Interponho 1° RI:

1. O acesso às informações pretendidas foi parcialmente negado. Sem nenhuma

motivação na parte que será objeto deste RI.

2. Apesar de existirem outras omissões na resposta assim vazada:

"Recife, 24 de março de 2022.

Prezado Senhor,

Esta Ouvidoria da Secretaria de Defesa Social - SDS transcreve abaixo a resposta

parcial ao vosso Pedido de Acesso à Informação registrado sob o nº 202217742, encaminhado pela Autoridade
Administrativa da LAI junto à PCPE, Bel. Nelson Souto de Araújo Filho:

?Cumprimentando-o inicialmente, de ordem do Sr. Chefe de Polícia, em resposta ao

Pedido da Acesso à Informação Protocolo n°202217742 (17742/2022), Ofício

Ouv.17742/2022, encaminho a V. Sa. as informações abaixo. Quanto às demais

informações solicitadas, estas poderão ser obtidas através de consulta à versão

eletrônica do Diário Oficial do Estado de Pernambuco, constante no site cepe.com.br.

 

Item a - NEHEMIAS FALCÃO DE OLIVEIRA SOBRINHO: Delegado de Polícia, matrícula nº 191.776-5; Ofício Nº 21,
datado de 28/04/1998, Emissor: Divisão de Direitos e Deveres – DA/DEP, comunica que o prontuariado tomou
posse em 24.04.1998; Endereço funcional atual: Rua da Aurora, 405 - Boa Vista - Recife/PE – CEP:50.050- 000.
Horário de expediente: 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14
horas.

 

Item b - DARLSON FREIRE DE MACEDO: Delegado de Polícia, matrícula nº 196.486-0; Comunicação Interna nº 5,
datado de 04/09/1998, Emissor: Divisão de Direitos e Deveres - DA/DEP, comunica que o prontuariado tomou
posse em 03.09.1998; Endereço funcional atual: Rua da Aurora, 405 - Boa Vista - Recife/PE – CEP:50.050- 000.
Horário de expediente: 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14
horas.

 

Item c - SIMONE DE AGUIAR CUNHA MARQUES: Delegada de Polícia, matrícula nº 272.572- 0; Comunicação de
Posse nº 119, datado de 28/08/2008, Emissor: Secretaria de Administração - SAD, consta que a prontuariada
tomou posse no cargo para o qual foi nomeada em 28.08.08, de acordo com o Ato nº 2537, de 25.08.08.
Endereço funcional atual: Esta informação não será fornecida com base no art. 3°, parágrafo 2°, inc. V, combinado
com os incisos II e IV do artigo 29, do Decreto Estadual nº38.787, de 30 de outubro de 2012, visto que o
fornecimento dos dados será prejudicial à atividade de inteligência, exercida no prédio da Diretoria de
Inteligência - DINTEL- da Polícia Civil de Pernambuco, onde labora a servidora. Horário de expediente: 8 às 18
horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14 horas.

 

Item d - IZAIAS ANTÔNIO NOVAES GONÇALVES: Delegado de Polícia, matrícula nº 272.550- 9; Comunicação de
Posse Nº 102, datado de 28/08/2008, Emissor: Secretaria de Administração - SAD, consta que o prontuariado
tomou posse no cargo para o qual foi nomeado em 28.08.08, de acordo com o Ato nº 2537, de 25.08.08.
Endereço funcional atual: Esta informação não será fornecida com base no art. 3°, parágrafo 2°, inc. V, combinado
com os incisos II e IV do artigo 29, do Decreto Estadual nº38.787, de 30 de outubro de 2012, visto que o
fornecimento dos dados será prejudicial à atividade de inteligência, exercida no prédio do Laboratório de
Tecnologia Contra a Lavagem de Dinheiro - LAB/LD - da Polícia Civil de Pernambuco, onde labora o servidor.
Horário de expediente: 8 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14
horas.

 

Item e - GERMANO CUNHA BEZERRA: Delegado de Polícia, matrícula nº 272.597-5; Comunicação de Posse Nº 93,
datado de 28/08/2008, Emissor: Secretaria de Administração - SAD, consta que o prontuariado tomou posse no
cargo para o qual foi nomeado em 28.08.08, de acordo com o Ato nº 2537, de 25.08.08 Endereço funcional atual:
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Assistência Policial do TJPE, localizado no térreo do Palácio da Justiça de Pernambuco - Logradouro: Praça da
República, s/n - Santo Antônio - Recife/PE: CEP: 50.010-040. Horário de expediente: 8 às 18 horas, de segunda a
sexta-feira, com intervalo de 2 (duas) horas, das 12 às 14 horas.

Informamos que se o acesso à informação tiver sido negado ou as razões da negativa não tiverem sido
informadas, o requerente poderá interpor recurso contra a decisão à Autoridade Hierarquicamente Superior da
LAI na PCPE, Belª Simone Marques Aguiar, no prazo de 10 dias a contar da data do encaminhamento da resposta.
Link abaixo:

http://200.238.112.13:8080/ModuloCidadao/login_cidadao.xhtml;jsessionid=1B96116A3

6F733AC2C2B9ABEE24B41 4E.

Por oportuno, agradecemos sua participação na melhoria da qualidade dos serviços prestados pelo Governo de
Pernambuco, apresentando sua manifestação e colocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento que se
faça necessário. Atenciosamente, Jost Paulo Reis e Silva Ouvidor da Secretaria de Defesa Social"

 

3. O recorrente interpõe este 1° RI apenas no que pertine à omissão referente ao histórico lotacional- constante
do item "b" do PAI de origem ( (...) b) DESDE O INGRESSO nos quadros estaduais, pelos cargos efetivos
atualmente titularizados,

até a data da prestação das informações por certidão ou outro qualquer ato administrativo com todas as
informações requestadas.)- de:

a) Nehmias Falcão (vinculado(a) à PCPE/SDS);

b) Darlson Macedo (vinculado(a) à PCPE/SDS);

c) Simone Aguiar (vinculado(a) à PCPE/SDS);

d) Isaías Novaes (vinculado(a) à PCPE/SDS).

e) Germano Cunha Bezerra (vinculado(a) à PCPE/SDS).

4. Exatamente como constou do item "a" do PAI de origem ( (...) todas as suas correlatas lotações (...)).

5. Isso posto, REQUER:

a) o recebimento e conhecimento recursal;

b) o direito da autoridade recorrida exercer o o seu juízo de retratação e corrigir a omissão;

c) mas, caso não exerça o dito juízo, PUGNA PELO PROVIMENTO RECURSAL para, anulando ou reformando a
decisão recorrida, CONCEDER pleno e integral acesso às informações pretendidas na parte recorrida constante do
objeto recursal.

3. A decisão decorrente do 1° RI foi a mais teratológica, absurda e desrespeitosa que um cidadão poderia ter
recebido da Administração do Estado de Pernambuco por essa agente pública subscritora dela e de nome Simone
Aguiar Cunha Marques: negando a tradição dessa ouvidoria, a que exterioriza o oposto de tal comportamento
administrativo- e sendo assim vazada:

Recife, 04 de abril de 2022. Prezado Senhor, Esta Ouvidoria da Secretaria de Defesa Social - SDS transcreve abaixo
a RESPOSTA do RECURSO de 1ª Instância registrado sob o nº 202226498, encaminhado pela Autoridade
Hierarquicamente Superior da LAI junto à PCPE, Belª Simone Aguiar Cunha Marques: ?Chegou ao meu
conhecimento, na condição de Autoridade Hierarquicamente Superior, o recurso interposto pelo Sr. Telmo
Bernardes, sob o protocolo nº 202226498, o qual solicita acesso aos dados de vários servidores integrantes da
PCPE. A resposta inicial, disponibilizada pela Autoridade Administrativa da LAI junto à PCPE, repassou as
informações de alguns dos servidores, e apontou, acertadamente, o site ao qual o solicitante poderá acessar as
demais informações. Devemos destacar que a vida funcional dos servidores estaduais, desde a sua lotação
inicial até os dias de hoje, consta no Diário Oficial do Estado, cujo acesso é totalmente liberado através do site
diariooficial.cepe.com.br/diariooficialweb/#/home?diario=MQ%3D%3D Aliás, o site ainda permite que se
coloquem filtros para facilitar o acesso e a busca dos dados solicitados. Por fim, cabe ao Estado, entre outras
obrigações, orientar seus cidadãos como obter a informação desejada, conforme determina o artigo 7º, inciso I:
Art. 7o O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: I - orientação
sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou
obtida a informação almejada No caso em tela, verifico que restou demonstrado claramente qual site e o
procedimento a ser adotado pelo interessado para obter as informações desejadas. Informamos que se o acesso
à informação tiver sido negado ou as razões da negativa não tiverem sido informadas, o senhor poderá interpor
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recurso contra a decisão ao Comitê de Acesso à Informação, no prazo de 10 dias a contar da data do
encaminhamento da resposta. Link abaixo:
http://200.238.112.13:8080/ModuloCidadao/login_cidadao.xhtml;jsessionid=1B96116A3
6F733AC2C2B9ABEE24B414E Por oportuno, agradecemos sua participação na melhoria da qualidade dos serviços
prestados pelo Governo de Pernambuco, apresentando sua manifestação e colocamo-nos à disposição para
qualquer esclarecimento que se faça necessário Atenciosamente, Jost Paulo Reis e Silva Ouvidor da Secretaria de
Defesa Social (grifo nosso).

4. Basicamente a agente estadual Simone Aguiar Cunha Marques assim disse: "procure você, se quiser, no diário
oficial estadual, mesmo sem saber datas, anos, locais, sobre os dados requestados. Ou fique sem eles.

5. Inadmissível um comportamento desse. Inaceitável.

6. O histórico lotacional- constante do item "b" do PAI de origem- é público em relação a qualquer agente público
e/ou político. Seja quem for. E quem detém ditas informações não é o cidadão: é o Estado por meio dos
ASSENTAMENTOS.

7. Permitam-se, senhores julgadores da CAI:

a) Foi, pela primeira vez na história da humanidade que os registros da vida civil das pessoas passaram a ser
anotados pelo Poder Institucional de então, por intermédio de previsão no Código de Hamurabi. Ali, nasciam (ou
ao menos se positivaram) as bases do Direito Registral em forma de assentamentos. Mas foi em Roma, com um
serviço público profissional, permanente e remunerado pelo Poder Romano que a figura do instituto dos
assentamentos passou a ser institucionalizada.

b) De sorte que todos os servidores públicos romanos passaram a ter as suas respectivas vidas funcionais
organizadas em assentamentos. Que, no caso, o verbo "assentar" passou a ser tido como sinônimo de "guardar".
E a "guarda" tem sentido porque o Estado é perpétuo e nós somos finitos.

c) Por isso que órgãos da República muito antigos, como o próprio Supremo Tribunal Federal, possuem desde
atos de posse até licenças médicas pontuais e delimitadas de ministros que por lá passaram faz mais de um
século. E tudo está lá, preservado. Essa é a razão de ser dos assentamentos no serviço estatal estatutário.

8. Pontuando, isso, desconhecido pela agente estadual em voga, parece ser também o artigo 31, inciso XXIX do
estatuto da polícia assim nominada de civil, cujos quadros integra, verbis:

Art. 31. São transgressões disciplinares:

(omissis)

XXIX- Tratar os colegas e público em geral sem urbanidade;

(omissis)

XLIV - Desrespeitar ou procrastinar o cumprimento de decisões ou ordem judicial, bem como criticá-las;"
(omissis)

9. Do qual redunda a sua responsabilidade civil penal e administrativa; conforme o artigo 32 da norma estadual
em comento (lei nº 6.425/721).

10. O Supremo Tribunal Federal, ao interpretar o direito fundamental à informação assim se pronunciou várias
vezes:

"É legítima a publicação, inclusive em sítio eletrônico mantido pela administração pública, dos nomes dos seus
servidores e do valor dos correspondentes vencimentos e vantagens pecuniárias. [ARE 652.777, rel. min. Teori
Zavascki, j. 23-4-2015, P, DJE de 1º-7-2015, Tema 483.] (grifo nosso)

 

"EMENTA Direito Constitucional. Direito fundamental de acesso à informação de interesse coletivo ou geral.
Recurso extraordinário que se funda na violação do art. 5º, inciso XXXIII, da Constituição Federal. Pedido de
vereador, como parlamentar e cidadão, formulado diretamente ao chefe do Poder Executivo solicitando
informações e documentos sobre a gestão municipal. Pleito indeferido. Invocação do direito fundamental de
acesso à informação, do dever do poder público de transparência e dos princípios republicano e da publicidade.
Tese da municipalidade fundada na separação dos poderes e na diferença entre prerrogativas da casa legislativa e
dos parlamentares. Repercussão geral reconhecida. 1. O tribunal de origem acolheu a tese de que o pedido do
vereador para que informações e documentos fossem requisitados pela Casa Legislativa foi, de fato, analisado e
negado por decisão do colegiado do parlamento. 2. O jogo político há de ser jogado coletivamente, devendo suas
regras ser respeitadas, sob pena de se violar a institucionalidade das relações e o princípio previsto no art. 2º da
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Carta da República. Entretanto, o controle político não pode ser resultado apenas da decisão da maioria. 3. O
parlamentar não se despe de sua condição de cidadão no exercício do direito de acesso a informações de
interesse pessoal ou coletivo. Não há como se autorizar que seja o parlamentar transformado em cidadão de
segunda categoria. 4. Distinguishing em relação ao caso julgado na ADI nº 3.046, Relator o Ministro Sepúlveda
Pertence. 5. Fixada a seguinte tese de repercussão geral: o parlamentar, na condição de cidadão, pode exercer
plenamente seu direito fundamental de acesso a informações de interesse pessoal ou coletivo, nos termos do art.
5º, inciso XXXIII, da CF e das normas de regência desse direito. 6. Recurso extraordinário a que se dá provimento.

(RE 865401, Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 25/04/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-223 DIVULG 18-10-2018 PUBLIC 19-10-2018)" (grifo nosso)

A sua ratio decidendi da tese da Repercussão Geral em voga pode assim ser resumida:

"Manifesto-me pela existência de nítida densidade constitucional e de repercussão geral, uma vez que as
questões postas no presente recurso extraordinário extrapolam os interesses subjetivos das partes.A Constituição
Federal determinou em seu art. 5º, inciso XXXIII, que todos têm direito a receber dos órgãos públicos
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei,
sob pena de responsabilidade. Consoante se nota, o direito do cidadão à informação mereceu guarida
constitucional, bem como os deveres de publicidade e de transparência da Administração Pública." (grifo nosso)
(RE 865401 RG / MG)

Em sede de Controle Concentrado de Constitucionalidade o Supremo, vinculativamente assim, se pronunciou:

"Lei 11.300/2006 (minirreforma eleitoral). (...) Proibição de divulgação de pesquisas eleitorais quinze dias antes
do pleito. Inconstitucionalidade. Garantia da liberdade de expressão e do direito à informação livre e plural no
Estado Democrático de Direito. [ADI 3.741, rel. min. Ricardo Lewandowski, j. 6-9-2006, P, DJ de 23-2-2007.] (grifo
nosso)

9. é dever do Estado prestar a informação porque detém os assentamento de todos os envolvidos. Todos.

10. Isso posto, sem mais delongas, REQUER:

a) o recebimento e o o conhecimento recursal;

b) a oportunização da recorrida ter a humildade de se retratar;

c) mas, caso não se retrate, além de remessa integral à sua corregedoria de polícia de tudo que a envolve com
todos os autos do PA que tramitaram o PAI de origem, as decisões assinadas pro ela e esses recursos com a
decisão da CAI, PUGNA PELO PROVIMENTO RECURSAL para, assim, anulando ou reformando a decisão recorrida,
CONCEDER integral, pleno e transparente acesso às informações pretendidas na parte recorrida do objeto do 1°
RI, a saber:

a omissão referente ao histórico lotacional- constante do item "b" do PAI de origem ( (...) b) DESDE O INGRESSO
nos quadros estaduais, pelos cargos efetivos atualmente titularizados, até a data da prestação das informações
por certidão ou outro qualquer ato administrativo com todas as informações requestadas.)- de:

a) Nehmias Falcão (vinculado(a) à PCPE/SDS);

b) Darlson Macedo (vinculado(a) à PCPE/SDS);

c) Simone Aguiar (vinculado(a) à PCPE/SDS);

d) Isaías Novaes (vinculado(a) à PCPE/SDS).

e) Germano Cunha Bezerra (vinculado(a) à PCPE/SDS).”

 

RESPOSTA DA AUTORIDADE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR:

Não houve pronunciamento da autoridade hierarquicamente superior.


ANÁLISE DE ADMISSIBILIDADE:

O recorrente tem legitimidade para recorrer e interpôs, tempestivamente, o competente recurso,
ao Comitê de Acesso à Informação – CAI, conforme previsto no art. 21 do Decreto nº 38.787/2012.

Portanto, considerando o atendimento dos critérios de admissibilidade, o Comitê decide pelo
conhecimento do recurso.
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ANÁLISE DE MÉRITO:

Trata-se de Pedido de Acesso à Informação em que cidadão solicita da Secretaria de Defesa Social
do Estado de Pernambuco as seguintes informações referentes a 05 (cinco) servidores públicos individualmente
identificados, desde o ingresso no quadro funcional pelos cargos efetivos atualmente ocupados até a  data da
prestação das informações: (a) nome completo; (b) cargo efetivo atual; (c) matrícula; d) datas de nomeação,
posse e exercício do cargo efetivo atual; (e) lotações, com respectivos endereços dos prédios públicos e horários
de expediente e (f) funções e cargos comissionados ocupados.

Em sede de recurso, o requerente alega a ausência da informação referente às lotações dos
servidores e teve seu pleito indeferido sob o argumento da autoridade hierarquicamente superior de que as
informações solicitadas encontram-se publicadas no Diário Oficial do Estado.

Insatisfeito com a decisão, interpõe segundo recurso, sobre o qual não houve qualquer
pronunciamento da Secretaria de Defesa Social (SDS).

Preliminarmente, cabe considerar que o fundamento utilizado pela autoridade hierarquicamente
superior no julgamento do recurso em primeira instância encontra respaldo na Lei nº 12.527/2011, art. 11, § 6º,
que diz:

“Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação
disponível.

(...)

§ 6º Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma
pela qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará
o órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não
dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos”.

Em que pese o dispositivo legal supramencionado excepcionalizar os casos em que o requerente
não dispuser de meios para realização dos procedimentos necessários para acesso à informação, entende-se que
tal excepcionalidade não é aplicável ao requerente em apreço, visto que não coaduna, salvo melhor juízo, com o
que é demonstrado no pedido inicial e em seus recursos, quando apresenta conhecimento em pesquisas às leis,
dentre outras evidências expostas em seus recursos.

Ademais, apesar de o requerente alegar em sede recursal que a resposta recebida da SDS equivale
a dizer "...procure você, se quiser, no diário oficial estadual, mesmo sem saber datas, anos, locais, sobre os dados
requestados. Ou fique sem eles”, para acesso à informação de lotação de servidores de segurança no Diário
Oficial, a partir de 01/01/2019, é suficiente o nome completo, que foi fornecido pela PCPE no PAI originário.

Em breve consulta, foi possível identificar os seguintes resultados:

Nome do(a) servidor(a) Ano de
nomeação

Consulta DOE

(desde 01/01/2019)

Nehemias Falcão de Oliveira Sobrinho 1998 142 resultados

Darlson Freire de Macedo 1998 159 resultados

Simone de Aguiar Cunha Marques 2008 3 resultados

Izaias Antônio Novaes Gonçalves 2008 17 resultados

Germano Cunha Bezerra 2008 13 resultados

Essa matéria é pacificada em julgados na Comissão Mista de Reavaliação de Informações, em âmbito federal e
objeto da Súmula nº 1/2015, abaixo transcrita:

PROCEDIMENTO ESPECÍFICO - Caso exista canal ou procedimento específico efetivo para obtenção da
informação solicitada, o órgão ou a entidade deve orientar o interessado a buscar a informação por
intermédio desse canal ou procedimento, indicando os prazos e as condições para sua utilização, sendo o
pedido considerado atendido. (grifo nosso)
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Todavia, importante ressaltar que, a existência do canal por si só não é suficiente para a presunção
de que o acesso à informação seja satisfeito. É necessário que esse canal seja efetivo e permita, de fato, o acesso
à informação desejada.

Diante disso, faz-se necessário analisar o fato de que a funcionalidade “busca por palavra” do
Diário Oficial eletrônico só apresenta resultados a partir de 01/01/2019.

Ademais, conforme informação da Companhia Editora de Pernambuco, a disponibilização das
edições do Diário Oficial em formato eletrônico contempla, na integralidade, as publicações a partir de 2004.
Parte das edições entre os anos de 1936 e 2003 encontra-se, também, publicada e parte não, podendo ser
disponibilizada mediante solicitação.

Em termos práticos, significa dizer que sem as datas das eventuais mudanças de lotações ocorridas
entre 2004 e 2018, o requerente precisaria consultar todas as publicações dia a dia do Diário Oficial eletrônico. E
ainda, em relação às publicações anteriores a 2004, que parte não se encontra publicada, precisaria conhecer as
datas específicas de cada edição desejada para solicitar a versão digitalizada.

Pelo exposto, identifica-se que, uma vez que o requerente dispõe apenas do nome completo dos
servidores, o canal indicado pela PCPE na decisão do recurso interposto possui efetividade somente para consulta
às informações anteriores a 01/01/2019.

Isso claro, passa-se à análise do acesso às informações referente às lotações dos servidores em
períodos anteriores à 31/12/2018.

Importante ressaltar que 02 (dois) dos servidores, cujas informações estão sendo solicitadas foram
nomeados no ano de 1998 e outros 03 (três) em 2008, o que equivale dizer que o levantamento de informações
necessário para o atendimento ao pedido de acesso à informação em tela corresponde ao período de 20 (vinte)
anos para os servidores nomeados em 1998 e 10 (dez) para aqueles nomeados em 2008.

De acordo com entendimento consolidado do col. Supremo Tribunal Federal1, os direitos e
garantias fundamentais não tem caráter absoluto, podendo estar limitados pelo relevante interesse público ou
exigências derivadas do princípio de convivência das liberdades. Além disso, no exercício do direito é
imprescindível o cumprimento da sua função social, que é a finalidade que a norma busca alcançar ou sua razão
de existir.

Nesse contexto, o direito fundamental de acesso à informação tem a finalidade de munir o cidadão
de informação para que ele possa controlar os gastos e os atos administrativos, indispensável num regime
democrático de direito, fundamentado na soberania popular, bem como exercer outros direitos constituídos,
inclusive pessoais.

Por outro lado, o exercício do direito não poderá ocorrer de maneira indiscriminada e para
finalidade que não esteja relacionada ao interesse coletivo ou geral, como resta claro no julgado citado, inclusive,
pelo recorrente (RE 65401): ""EMENTA Direito Constitucional. Direito fundamental de acesso à informação de
interesse coletivo ou geral. Recurso extraordinário que se funda na violação do art. 5º, inciso XXXIII, da
Constituição Federal..." .

Corroborando com esse entendimento, Cunha Filho e Xavier (2014), defendem que:
“...as ações do Estado devem ser ordenadas em termos de prioridades, e atender aos pedidos de acesso à
informação é apenas um dos diversos deveres constitucionalmente previstos. Por isso, um pedido de
informações feito ao Estado precisa estar em conformidade com a razão pública, pois, do contrário, o
Estado estará proibido de atendê-la, conforme prescrito no inciso II do seu art. 13 do Decreto 7.724/12”.
CUNHA FILHO e XAVIER, 2014, p. 344 – In: Lei de Acesso à Informação: teoria e prática.

Por todo o exposto, é o entendimento que as informações detalhadas de todas as lotações desses
servidores nominados, desde a sua nomeação, que no caso em apreço se deu nos anos de 1998 e 2008 até o dia
31/12/2018, para serem fornecidas demandariam pesquisas nas fichas funcionais dos servidores, retirando, para
tanto, um funcionário de suas funções para essa finalidade, que não se vislumbra como de interesse público ou
mesmo que possa respaldar qualquer direito pessoal do recorrente, pelo menos não foi possível a identificação
nas razões recursais.

 

CONCLUSÃO:

Diante do exposto, considerando que o pedido de acesso à informação foi parcialmente atendido
e, os dados faltantes, não caracterizam como de interesse público ou que possa respaldar qualquer direito do
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recorrente, no qual se fundamenta o direito ao acesso a informação, previsto no art. 5º, XXXIII, da Constituição
Federal e na Lei nº 12.527/201, DECIDE-SE pelo desprovimento do recurso.

Dê-se ciência desta decisão ao requerente, à autoridade administrativa e à autoridade
hierarquicamente superior, devendo a informação ser disponibilizada em até 20 (vinte) dias.

 

Recife, 24 de maio de 2022

Ana Valéria 

Secretaria da Casa Civil

Breno Galin​do

Secretaria de Planejamento e Gestão

Luana Bernaola

Secretaria da Controladoria-Geral do Estado

Maria do Socorro Brito
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Maria Elisa Marcelino de Andrade
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Secretaria de Administração
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